
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
GAB. DES. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL E REEXAME OFICIAL N.º 0000509-32.2011.815.0751 (0752011000509-9).
ORIGEM: 4ª Vara da Comarca de Bayeux.
RELATOR: Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão, Juiz convocado para substituir o Des. Romero Marcelo da 
Fonseca Oliveira.
APELANTE: Município de Bayeux.
PROCURADOR: Iranildo Gomes da Silva.
APELADO: Epitacio Patricio de Oliveira.
ADVOGADO: Marcia Carlos de Souza Peixoto.

EMENTA: APELAÇÃO  E  REMESSA  NECESSÁRIA. COBRANÇA.  AGENTE 
COMUNITÁRIO DE SAÚDE.   ADICIONAL DE INSALUBRIDADE  E REFLEXOS. 
IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI  MUNICIPAL  REGULANDO  OS 
PERCENTUAIS  E  GRAUS  DE  INSALUBRIDADE.  INADIMISSIBILIDADE  DE 
APLICAÇÃO  ANALÓGICA  DA  NR-15,  EDITADA  PELO  MINISTÉRIO  DO 
TRABALHO E EMPREGO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N.º 42 DESTE TRIBUNAL. 
PRECEDENTES DO STJ. PROVIMENTO NOS TERMOS DO ART. 557, § 1º-A, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

1.  "O  pagamento  do  adicional  de  insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde 
submetidos ao vínculo jurídico-administrativo, depende de lei regulamentadora do ente ao 
qual pertencer" (Súmula n.º 42 do TJ-PB).

2. Provimento monocrático da Apelação e da Remessa Necessária, nos termos do art. 557, 
§1.º-A, do Código de Processo Civil.

Vistos etc.

O Município de Bayeux interpôs Apelação contra a Sentença prolatada pelo Juízo 
da 4.ª Vara daquela Comarca, nos autos da Ação de Obrigação de Fazer c/c Cobrança em 
face dele ajuizada por Epitácio Patricio de Oliveira, que, ao fundamento de ser válido o 
contrato do Autor pela Lei 11.250/06 e que ele faz jus a todos os benefícios e gratificações  
previstas  na legislação trabalhista,  julgou procedente os  pedidos,  condenando o Réu à 
implantação do adicional de insalubridade no patamar de  20% sobre o salário-mínimo e 
ao pagamento dos valores retroativos referente ao período de 26/02/2005 até 28/02/2008, 
incluindo o montante relativo aos reflexos sobre FGTS, férias, terços constitucionais e 
décimos terceiros, submetendo a Sentença ao duplo grau de jurisdição obrigatório.

Em suas razões, f. 184/187, alegou que a contratação do Reclamante foi de caráter 
temporário de prestação de serviços por excepcional interesse público  e que o  referido 
contrato é nulo, por falta de submissão  a  concurso público, nos termos do art. 37, II, da 
Constituição,  pelo  que  o  Autor/Apelado teria direito  somente  ao  salário  dos  dias 
efetivamente  trabalhados,  pugnando pela  reforma da  Sentença  para  que  o  pedido  seja 
julgado improcedente.



Contrarrazoando, f. 190/194, o Apelado repisou os termos da inicial, alegando que 
foi contratado pela Edilidade mediante prévio processo seletivo para o cargo de Agente 
Comunitário de Saúde, nos termos do art. 8°, da Lei 11.350/2006 e que somente a partir de 
02/2008  passou  a  ser  regido  pelo  regime  estatutário  com a  criação  da  Lei  Municipal 
1.067/2007,  e defendeu que  exerce suas atividades em condições de trabalho insalubres, 
em contato com pessoas portadoras de doenças transmissíveis e exposto a outros agentes 
nocivos à sua saúde e integridade física,  pelo que faria jus ao adicional no percentual de 
20%, grau médio, requerendo a manutenção da Sentença por seus próprios fundamentos.

Desnecessária  a  intervenção  Ministerial  no  feito,  por  não  se  configurarem 
quaisquer das hipóteses do art. 82, I a III, do CPC.

É o Relatório.

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço da Remessa Necessária e da 
Apelação, julgando-as conjuntamente.

O Autor/Apelante foi contratado em 1991, f.  14/16 e 167/174, nos termos do art. 
37,  IX,  da  Constituição  Federal,  isto  é,  para  atender  a  necessidade  temporária  de 
excepcional  interesse público,  regime de natureza jurídico-administrativa,  pelo que,  no 
tocante ao seu vínculo com o Município, tenho-o como perfeitamente válido.

Esta  Egrégia  Corte  recentemente  editou  a  Súmula  n.º  42,  explicitando  que  "o 
pagamento do adicional de insalubridade aos agentes comunitários de saúde submetidos 
ao  vínculo  jurídico-administrativo,  depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual 
pertencer".

Não há na Lei Municipal n.º 1.067/2007, f. 15/18, que dispõe sobre a criação dos 
cargos de Agente Comunitário de Saúde no âmbito do Município de Bayeux, qualquer 
menção ao recebimento do adicional de insalubridade pela categoria, tampouco indicação 
dos  percentuais  do  adicional,  segundo  o  grau  de  insalubridade,  sendo  incabível  a 
aplicação analógica  de  normas celetistas  ou de  outras  normas jurídico-administrativas 
editadas por ente federado diverso, sob pena de violação da autonomia municipal1.

Nesse contexto, impossível conceder o adicional de insalubridade pleiteado por fal-
ta de amparo legal e em observância à orientação jurisprudencial sedimentada nesta Corte, 
bem como precedentes do STJ2, pelo que é imperiosa a reforma da Sentença.

1AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO.  AGENTE  COMUNITÁRIO  DE 
SAÚDE. ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. Ausência de previsão legal que possibilite a concessão do benefício.  
Inovação recursal. Preclusão. Fixação em salário mínimo (TJPB, AGInt 025.2011.002026-7/001, Primeira Câmara Cível,  
Rel. Des. José Ricardo Porto, DJPB 27/02/2012). 

2 PROCESSUAL CIVIL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. SERVIDORA DO MUNICÍPIO DE SANTOS DUMONT. 
ADICIONAL DE INSALUBRIDADE. AUSÊNCIA DE LEGISLAÇÃO ESPECÍFICA. INEXISTÊNCIA DE PROVA 
PERICIAL.  NÃO COMPROVAÇÃO DA INSALUBRIDADE DAS ATIVIDADES EFETIVAMENTE EXERCIDAS 
PELA AUTORA. ÔNUS DA PROVA.  ART. 333, I, CPC. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.  AUSÊNCIA  DE  INDICAÇÃO  DE  DISPOSITIVO  DE  LEI  FEDERAL  VIOLADO.  SÚMULA  284/STF 
APLICADO POR ANALOGIA. 1. Na hipótese em exame, o Tribunal a quo ao decidir a questão entendeu que não há,  



Posto isto, conhecida a Apelação e a Remessa Necessária, dou-lhes provimento, 
nos  termos  do  art.  557,  §1.º-A  do  CPC, para,  reformando a  Sentença,  julgar 
improcedentes os pedidos.

Publique-se. Intimem-se.

Gabinete no TJ/PB em João Pessoa,

Dr. Alexandre Targino Gomes Falcão – Juiz convocado
Relator

nos autos, comprovação de previsão legal municipal para pagamento do adicional de insalubridade pleiteado. 2. A Corte  
a quo julgou a demanda com base no contexto fático-probatório. Dessarte o acolhimento da pretensão recursal demanda  
revolvimento de fatos e provas, o que não se admite ante o óbice da Súmula 7/STJ. 3. No que diz respeito à alegação de  
ofensa à Lei 11.350/2006, verifica-se que não há especificação de qual dispositivo legal teria sido violado, incidindo na 
espécie o óbice da Súmula 284 do STF, aplicável ao caso por analogia. 4. Agravo Regimental não provido. (STJ, AgRg 
no AREsp 457.763/MG, Segunda Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 27/03/2014, publicado no Dje de  
22/04/2014).


